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« espécie ou taxon inferior e hibrido interespecifico introduzido fora de
sua area de distribuicdo natural, passada ou presente, incluindo
individuos em qualquer fase de desenvolvimento ou parte destes que
possa levar a reproducéo

—— Espécie Exotica Invasora ou Aléctone Invasora

* espécie exdtica ou aléctone cuja introdugdo, reintrodugdo ou
disperséo representa risco ou impacta negativamente a sociedade, a
economia ou o ambiente (ecossistemas, habitats, espécies ou
populagées).
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RESUMO – O Bioma Amazônia tem sofrido pressões diversas, desmatamento, queimadas e crimes ambientais das mais diversas formas, os quais têm culminado em danos ambientais muitas vezes irreparáveis. Sendo as espécies exóticas invasoras consideradas a segunda maior causa de perda de biodiversidade, ou seja, uma forma relevante de dano a essa tipologia de biodiversidade. Nesse contexto, o objetivo deste trabalho foi apresentar uma análise dos registros referentes ás espécies exóticas invasoras nos municípios integrantes do Estado de Rondônia, através de dados coletados na Rede Interamericana de Informação Sobre Biodiversidade, que promove a cooperação para a identificação de espécies exóticas invasoras e a gestão da problemática, bem como analisar tais dados identificando quais são as espécies que possuem maior ocorrência, ou seja, que são encontradas em repetidamente em mais de um município. Este trabalho é resultado de uma pesquisa qualitativa e quantitativa, e, quanto às formas de abordagem, alicerça-se em uma pesquisa documental, sendo que os dados das Espécies Exóticas Invasoras introduzidas no Estado de Rondônia foram coletados na Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade – IABIN, enfatizando as cinco espécies com maior ocorrência nos municípios integrantes do referido estado. O estudo demonstrou que existem 19 espécies exóticas invasoras no Estado de Rondônia, destas duas, Urochloa brizantha e decumbens, estão presentes em 22 dos 52 municípios integrantes do Estado, o que perfaz um total de 42,3% do território analisado, sendo que 73,6% das espécies possuem ocorrência em mais de um município, esse dado demostra que as espécies estão se alastrando pelo território do Estado.
Palavras-chave: Espécies Exóticas Invasoras. Bioma Amazônia. Dano. Biodiversidade.
Introdução
O território brasileiro possui seis biomas que integram sua biodiversidade, são eles: Amazônia; Caatinga; Cerrado; Mata Atlântica; Pampa; e Pantanal. O território pesquisado, Estado de Rondônia, é parte integrante do Bioma Amazônia (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE – MMA, 2014).
O Bioma Amazônia, onde a vegetação predominante é a Floresta Ombrófila Densa, é o maior do Brasil, perfazendo um território de 4,196.943 milhões de km2,  possui 219 Unidades de Conservações, sendo considerado a maior reserva de diversidade biológica do mundo é refúgio de 2.500 espécies de árvores e 30 mil espécies de plantas, ainda abriga a maior rede hidrográfica do planeta, por onde flui cerca de 20% do volume de água doce (MILARÉ, 2013; MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE – MMA, 2014).
Contudo, o Bioma Amazônia tem sofrido pressões diversas, desmatamento, queimadas e crimes ambientais das mais diversas formas tem culminando em danos ambientais muitas vezes irreparáveis. Sendo as espécies exóticas invasoras (quadro 1) considerada a segunda maior causa de perda de biodiversidade, ou seja, uma forma relevante de dano a essa tipologia de biodiversidade (COMISSÃO NACIONAL DE BIODIVERSIDADE – CONABIO, 2009).
[...] as espécies exóticas invasoras estão assumindo no Brasil grande significado como ameaça real à biodiversidade, aos recursos genéticos e à saúde humana, ameaçando a integridade e o equilíbrio dessas áreas, e causando mudanças, inclusive, nas características naturais das paisagens; (COMISSÃO NACIONAL DE BIODIVERSIDADE – CONABIO, 2009, pág. 1).

Figura 1 – Definição de espécies exóticas e espécies exóticas invasoras.
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Fonte – Adaptado de Comissão Nacional De Biodiversidade – CONABIO, 2009.
A expansão da introdução de tais espécies, nos biomas brasileiros, tem-se concretizado através de diferentes processos e oportunidades como a crescente globalização, a ampliação das vias de transporte, o incremento do comércio e do turismo internacional (COMISSÃO NACIONAL DE BIODIVERSIDADE – CONABIO, 2009). No intuito de prevenir que novas espécies exóticas invasoras ingressem em território nacional e da necessidade de controlar/erradicar as espécies já instaladas, o Governo Brasileiro tem utilizado a regulamentação legal como instrumento regulador da questão (quadro 1).
Quadro 1 - Síntese dos diplomas legais que regulamentam a inserção, o controle e a erradicação de espécies exóticas invasoras no Brasil.

	Norma Jurídica
	Regulamentação

	Decreto nº 24.114/34
	· Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal.

	Resolução CONAMA nº 237/97
	· Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente.
· Anexo I - Atividades ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental.

	Lei nº 9.606/98
	· Lei dos Crimes Ambientais.

	Lei nº 9.985/00
	· Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

	Decreto nº 4.339/02
	· Institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da Biodiversidade.

	Lei nº 12.651/12
	· Código Florestal.


Visando desenvolver estratégias para o controle das espécies exóticas invasoras, o Ministério do Meio Ambiente, através do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (Probio), objetivou produzir um Informe Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras no Brasil, buscando sistematizar e divulgar a informação já existente sobre o tema. Para a elaboração do Informe Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras foi necessário a divisão em cinco subprojetos: Informe sobre Espécies Exóticas Invasoras que afetam o Ambiente Terrestre; Informe sobre Espécies Exóticas Invasoras  que afetam o Ambiente Marinho; Informe sobre Espécies Exóticas Invasoras que afetam as Águas Continentais; Informe Sobre Espécies Exóticas Invasoras que afetam os Sistemas de Produção; Informe sobre Espécies Exóticas Invasoras que afetam a Saúde Humana  (BRASIL, 2006).

Nesse sentido, diante da complexidade da questão e por determinação do acordado na Convenção sobre Diversidade Biológica (Decisão VI/23 da Conferência das Partes), a Comissão Nacional de Biodiversidade, órgão integrante da Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente, editou a Resolução CONABIO nº 5, de 21 de outubro de 2009 que aprovou a Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras, que objetiva “Prevenir e mitigar os impactos negativos de espécies exóticas invasoras sobre a população humana, os setores produtivos, o meio ambiente e a biodiversidade, por meio do planejamento e execução de ações de prevenção, erradicação, contenção ou controle [...].” (COMISSÃO NACIONAL DE BIODIVERSIDADE – CONABIO, 2009, Anexo, pág. 6).
O objetivo deste trabalho foi apresentar uma análise dos registros referentes a tipologia das espécies exóticas invasoras nos municípios integrantes do Estado de Rondônia, através de dados coletados na Rede Interamericana de Informação Sobre Biodiversidade, que promove a cooperação para a identificação de espécies exóticas invasoras e a gestão da problemática (REDE INTERAMERICANA DE INFORMAÇÃO SOBRE BIODIVERSIDADE, 2014), bem como analisar tais dados identificando quais são as espécies que possuem maior ocorrência, ou seja, as que são encontradas repetidamente em mais de um município.
Material e Métodos
Geograficamente a pesquisa delimita-se as Espécies Exóticas Invasoras introduzidas no Estado de Rondônia, o qual é integrante do Bioma Amazônia, e que atualmente possui 60 Unidades de Conservação, representando 27,4% do total de Unidades de Conservação integrantes do Bioma Amazônia que detém 219 unidades (BRASIL, 2014).
Este trabalho é resultado de uma pesquisa qualitativa e quantitativa, e quanto às formas de abordagem, o mesmo alicerça-se em uma pesquisa documental, sendo que os dados das Espécies Exóticas Invasoras introduzidas no Estado de Rondônia foram coletados na Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade – IABIN, enfatizando as cinco espécies com maior ocorrência nos municípios integrantes do referido estado.
Resultados e Discussão
O subprojeto Informe sobre Espécies Exóticas Invasoras que afetam o Ambiente Terrestre, executado pelo Instituto Hórus de Desenvolvimento e Conservação Ambiental, produziu uma lista contendo 176 espécies exóticas invasoras que afetam o ambiente terrestre, sendo 68 da fauna e da flora 108 (BRASIL, 2006).
Em consulta aos dados da Rede Interamericana de Informação Sobre Biodiversidade – IABIN (2014) elaborou-se o quadro 2, que apresenta as espécies exóticas invasoras nos municípios integrantes do Estado de Rondônia, por tipologia e localização geográfica, para que se possa iniciar um diagnóstico sobre a questão na área estuda, e assim definir-se metas e políticas resolutivas da questão.
Quadro 2 – Espécies exóticas invasoras por municípios do Estado de Rondônia.
	ESPÉCIE INVASORA
	MUNICÍPIO

	NOME CIENTÍFICO
	NOME COMUM
	

	1. Urochloa brizantha
	· Braquiária-do-alto
	22 (vinte e dois)

	2. Urochloa decumbens
	· Capim-braquiária
	22 (vinte e dois)

	3. Oreochromis sp.
	· Tilápia
	8 (oito)

	4. Digitonthophagus gazella
	· Besouro-africano
	4 (quatro)

	5. Urochloa máxima
	· Capim-colonião
	4 (quatro)

	6. Achatina fulica
	· Caramujo-gigante-africano
	3 (três)

	7. Eucalyptus sp.
	· Eucalipto
	3 (três)

	8. Leucaena leucocephala
	· Leucena
	3 (três)

	9. Syzygium cumini
	· Aceitona-da-terra
	3 (três)

	10. Urochloa humidicola
	· Braquiarinha 
	3 (três)

	11. Urochloa sp.
	· Braquiária 
	3 (três)

	12. Azadirachta indica
	· Margosa
	2 (dois)

	13. Bubalus bubalis
	· Búfalo
	2 (dois)

	14. Ricinus communis
	· Carrapato
	2 (dois)

	15. Apis melífera
	· Abelha-africana
	1 (um)

	16. Cyprinus carpio
	· Carpa-comum
	1 (um)

	17. Melia azedarach
	· Cinamomo
	1 (um)

	18. Pinus caribaea
	· Pinheiro-americano
	1 (um)

	19. Urena lobata
	· Carrapicho-do-mato
	1 (um)


Fonte: Adaptado de Rede Interamericana de Informação Sobre Biodiversidade, 2014.
O estudo demonstra que existem 19 espécies exóticas invasoras no Estado de Rondônia, sendo que 73,6% possuem ocorrência em mais de um município, esse dado demostra que as espécies estão se alastrando pelo território do Estado, duas das espécies, Urochloa brizantha e Urochloa decumbens, estão presentes em 22 dos 52 municípios integrantes do Estado (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2014), o que perfaz um total de 42,3% do território analisado, quase metade.
Diante dos dados apresentados elegeram-se para estudo cinco espécies que possuem maior incidência no Estado, o que demonstra que sua ocorrência tem se disseminado pela região, são elas: urochloa brizantha (braquiária-do-alto), urochloa decumbens (capim-braquiária), oreochromis sp. (tilápia), Digitonthophagus gazela (besouro-africano), Urochloa máxima (Capim-colonião).
As espécies urochloa brizantha (braquiária-do-alto), urochloa decumbens (capim-braquiária), integrantes da mesma família e classe, foram identificadas simultaneamente em 22 municípios e acarretam impactos como competição entre espécies, inibição do crescimento de outras espécies, modificação de padrões sucessionais e redução de biodiversidade natural (REDE INTERAMERICANA DE INFORMAÇÃO SOBRE BIODIVERSIDADE – IABIN, 2014).
A oreochromis sp. (tilápia), espécie invasora aquática, obtive ocorrência de cerca de 15,4% do total dos municípios, sendo que “Na maior parte das vezes, porém, sua introdução teve como objetivo a aquicultura. Muitos peixes, entretanto, escaparam dos tanques de cultivo ou foram deliberadamente soltos, dando origem a populações invasoras.” (PROGRAMA GLOBAL DE ESPÉCIES INVASORAS – GISP, 2005, p. 1)

Tal espécie ocasiona competição, predação de espécies nativas, redução de biodiversidade natural, risco para espécies ameaçadas e transmissão de doenças, impactando “[...] a biodiversidade em nível local porque dominam a massa de peixes das águas em que se tornam estabelecidas, e competem como as espécies de peixes nativos por comida, hábitat e locais de desova.” (PROGRAMA GLOBAL DE ESPÉCIES INVASORAS – GISP, 2005, p. 64).

O Digitonthophagus gazela, ou besouro-africano, pode vir a causar impacto ecológico tendo em vista que produz danos ás populações de besouros nativos, possui como via de dispersão a agricultura e o controle biológico, considerando que “Em diversos países, desenvolveram-se nas últimas décadas projetos envolvendo besouros saprófagos como agentes de ciclagem de nutrientes e melhoradores da condição física do solo [...].” (REDE INTERAMERICANA DE INFORMAÇÃO SOBRE BIODIVERSIDADE – IABIN, 2014).
 Urochloa máxima (capim-colonião) “[...] Forma infestações densas, que constituem risco de incêndio. E em função de ser mais tolerante ao fogo do que as espécies nativas, tende a dominar as áreas queimadas.” (PROGRAMA GLOBAL DE ESPÉCIES INVASORAS – GISP, 2005, p. 33). Como impacto econômico há registros que seja um problema em mais de 20 tipos de culturas, podendo ser hospedeira alternativa do vírus da "folha-branca" do arroz (REDE INTERAMERICANA DE INFORMAÇÃO SOBRE BIODIVERSIDADE – IABIN, 2014).
Os impactos relatados, causados pelas espécies exóticas invasoras, diferente da maioria dos problemas ambientais, “[...] se agrava com o tempo, modificando destruindo a resiliência dos sistemas naturais e levando à perda de biodiversidade. Por essas razões, o uso de espécies exóticas deve fundamentar-se no princípio da precaução [...].” (PARANÁ, 2004, p. 1). O princípio da precaução encontra amparo no Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992, p. 3):
Com o fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental.

Tal precaução possui fundamento, pois espécies exóticas invasoras, “São consideradas a segunda maior causa de extinção de espécies no planeta, afetando diretamente a biodiversidade, a economia e a saúde humana.” (PROGRAMA GLOBAL DE ESPÉCIES INVASORAS – GISP, 2005, p. 5). Contudo, considerando, todo o impacto já citado salienta-se que economicamente os custos são crescentes com o decorrer do tempo e quando se encontra em estágio avançado a sua erradicação fica praticamente impossível (LEÃO et al., 2011).
A Resolução Conabio nº 5/09, em seu anexo, afirma que no Brasil estima-se que o custo da presença de espécies exóticas invasoras, em cultivos agrícolas, pastagens e florestas podem ultrapassar os US$ 100 bilhões anuais. Esse montante pode ainda sofrer aumento significativo, especialmente, se incluirmos os custos relacionados às espécies que afetam a saúde humana. Se os valores monetários pudessem ser atribuído às espécies extintas em razão da presença dos invasores este valor teria um acréscimo significativo.
Conclusões
A pesquisa constatou que existem 19 espécies exóticas invasoras no Estado de Rondônia, sendo que urochloa brizantha (braquiária-do-alto), urochloa decumbens (capim-braquiária), oreochromis sp. (tilápia), Digitonthophagus gazela (besouro-africano), Urochloa máxima (Capim-colonião), são as cinco espécies que possuem maior incidência no Estado, o que demonstra que sua ocorrência tem se disseminado pela região. As espécies Urochloa brizantha e Urochloa decumbens estão presentes em 22 dos 52 municípios.
Verificou-se que as espécies exóticas invasoras analisadas são consideradas a segunda maior causa de extinção de espécies no planeta, causando danos, impactos negativos, em várias esferas, afetando diretamente a biodiversidade, a economia e a saúde humana.
O estudo sobre tais espécies são relevantes para o planejamento de ações/medidas de prevenção e controle das espécies exóticas invasoras, tendo como orientação as estratégias contidas na Resolução CONABIO nº 5, de 21 de outubro de 2009, bem como do Informe Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras.
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